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Demétrio começou a palestra dizendo que ia falar sobre a intervenção na Líbia. Para isso, voltou ao século XVII, mais especificamente à Guerra dos 30 anos, que se refere a uma série de guerras envolvendo nações europeias a partir 1918. Os conflitos foram motivados pela rivalidade entre católicos e protestantes e também pelos esforços, sobretudo da França, para diminuir o poder da dinastia Habsburgo. Foi neste contexto que se estabeleceu um novo paradigma: o interesse nacional. A França, por exemplo, iria lutar pelos interesses do Estado francês e não mais pelos interesses do Papa. O conflito só teve fim em 1948, quando uma série de tratados foram assinados encerrando a guerra, o que ficou conhecido como Paz de Vestfália. 
Como se sabe, a paz de Vestfália introduziu ao novo Sistema Internacional conceitos de Estado nação e soberania estatal. Este sistema internacional anárquico precisava de um equilíbrio de poder. A inexistência de um governo mundial faz com que o mundo fique sempre na iminência de guerra. Conceitos como o de guerra justa, buscam justificar o uso da guerra partindo do pressuposto de que as guerras são uma consequência inevitável de um sistema composto por vários Estados.
A paz perpetua imaginada por Kant, dava como solução para a guerra geral a criação de uma liga da paz. A guerra geral, no entanto não acaba com uma liga da paz, mas com o Congresso de Viena. Ocorre a restauração de um sistema de Estados. No lugar da liga da Paz há a paz baseada no equilíbrio entre as cinco potencias da época. A Inglaterra tem um papel diferenciado por ser uma ilha, sem interesses territoriais, ela é a sentinela do equilíbrio. Seu único interesse é a preservação e o equilíbrio. Isso ocorre até o momento da 1º GM.
Os Estados Unidos, contra a real politik dos antigos reis europeus, adota uma posição isolacionista e criam a Doutrina Monroe (américa para os americanos). O que garantia a Doutrina Monroe era a existência de um poder inglês nos mares. Porém com a 1º Guerra, a Inglaterra não conseguia mais manter esse equilíbrio, e, por isso, os EUA entram na Guerra, para manter o equilíbrio na Europa e para criar a Liga das Nações, como Kant queria. O pacto da Liga seria uma comunidade de Estados soberanos. Apesar de terem criado a Liga, os EUA não fazem parte. Como a ameaça tinha sido anulada, EUA volta a se isolar e a liga se torna de domínio das potencias europeias vencedoras da guerra, o que não dá certo.
O mesmo acontece após a 2ºGM, cria-se a Organização das Nações Unidas, uma liga da paz, porém essa com a participação dos EUA. Outra diferença importante entre a Liga das Nações e a ONU é que a ultima é definida não apenas como uma comunidade de Estados soberanos, mas como uma comunidade de povos e indivíduos livres, ou seja, os indivíduos agora têm direitos.
Em 1948 faz-se a Declaração Universal dos Direitos Humanos, como consequência de dois motivos fortes para ser feita: O genocídio nazista e o surgimento da opinião pública. A declaração deixa claro que o Estado não pode tudo. As pessoas têm direito de ter direitos. O Estado está proibido de violar os direitos individuais proclamados. Deve-se proteger indivíduos contra a violência do Estado. Os Estados então passam a aceitar os direitos civis e políticos formalmente.
Quando a Guerra Fria termina, a ONU tem a oportunidade de levar mais longe a tutela sobre direitos humanos, a protegê-los, porém, ela fracassa. Nos anos 90, três grandes momentos deixam isso claro. Em 94 o genocídio em Ruanda (a não intervenção), em 95 o massacre de muçulmanos bósnios (refugio seguro da ONU não consegue defender as pessoas) e em 99, a limpeza étnica em Kosovo.
Em 2000, o secretário geral da ONU dá uma resposta aos críticos da intervenção humanitária. As responsabilidades de prevenir, reagir e reconstruir áreas submetidas a esse tipo de violência. A responsabilidade considerada crucial para a discursão da palestra seria a responsabilidade de reagir, que envolve desde sansões até a obrigação de intervir militarmente para impedir genocídios e massacres. Em 2005, a ONU aprova oficialmente que é responsabilidade do Estado e da comunidade internacional impedir, prevenir e reagir em situações como essas. É com base nessa decisão que a ONU aprova na Líbia esse ano a resolução 1973.
O que aconteceu na Líbia foi um levante popular contra o governo de Kadhafi. Este reagiu contra o levante, e, em determinado momento do conflito, as forças militares de Kadhafi eram muito mais fortes e tudo indicava um massacre. Então, com base na resolução 1973, a OTAN se transforma na força aérea dos rebeldes, uma vez que a resolução autoriza a ONU a usar todos os meios necessários para proteger os civis contra a violência governamental na Líbia, só vetando uma intervenção terrestre. A queda de Kadhafi então foi feita a partir dessa resolução, pois segundo a OTAN, a única forma de proteger os civis era derrubando o governo.
Na votação da ONU para resolução tiveram cinco abstenções de voto: Rússia, China, Índia, Alemanha e Brasil. Essa posição mostra o costume brasileiro nos últimos anos, porém de acordo com a politica externa brasileira e suas instituições essa não deveria ser a posição. O Brasil não sofre com regiões problemáticas como a Chechênia, a Caxemira ou o Tibet. A abstenção poderia ter então uma razão ideológica. O Brasil não vai contra os países que violaram os Direitos Humanos sempre a partir do conceito de soberania nacional. Brasil poderia ter então um interesse nacional de votar contra os EUA, querendo difundir a multipolaridade e não a unipolaridade norte-americana.
Na PEB da Dilma percebe-se um maior comprometimento com os Direitos Humanos, chegou a votar contra a violação dos Direitos Humanos no Irã. Porém, as abstenções na votação da resolução 1973 na Líbia e o comunicado à Síria, ainda mostra o posicionamento brasileiro.
O palestrante afirma então que com essa posição, o Brasil poderia estar se afastando de um lugar no Conselho de Segurança, o que seria contraditório com esse interesse nacional almejado por diversos governantes brasileiros há anos.
Os casos de intervenções humanitárias apresentados na palestra, como o de Ruanda e o da Líbia, deixam claro os dilemas que as intervenções e as guerras (da forma que estão sendo feitas atualmente - muito mais direcionada para o individuo) enfrentam. A comunidade internacional não pode ficar omissa enquanto um genocídio ocorre matando milhares de pessoas. Da mesma forma que a aprovação da resolução 1973 na Líbia pelo Conselho de Segurança na ONU não se mostrou completamente legitima por unanimidade. É necessário entender os efeitos que a ajuda da força militar pode ter sobre a humanidade (positivos ou negativos), aliando isso aos princípios de soberania e autodeterminação dos povos. 
